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PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
1- INTRODUÇÃO

1.1 A SECRETARIA MINICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS torna público para conhecimento dos interessados que no dia 10 de março de 2020, às 10:00 horas, por meio da seu Pregoeiro Oficial nomeado pela Portaria nº 080/2019, devidamente autorizada pelo Ordenador de Despesa, Secretário Municipal de Saúde, Sr. Leonardo Pereira da Rocha, na forma do disposto no processo administrativo n.º 563/2019, fará realizar, na Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras, situada à Praça Juiz Machado Junior – 19 - Centro, Vassouras, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM que se regerá pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006 e suas alterações, pelo Decreto Municipal n.º 3950/2016, ao que couber em conformidade com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990), além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital e seus anexos.
1.2 As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas, sendo comunicadas aos adquirentes do edital, preferencialmente por e-mail, telegrama, entrega pessoal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.3 O edital e seus anexos poderão ser obtidos no endereço acima ou através do endereço eletrônico licitacaosaude@hotmail.com e pelo site da Prefeitura Municipal de Vassouras. Os interessados deverão portar, ainda, o carimbo da empresa que representam, com CNPJ, caso a retirada seja na sede da Secretaria.
1.4 Os interessados poderão obter esclarecimentos ou dirimir dúvidas acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no endereço supracitado, das 08 horas até 17 horas, pelo telefone nº (24) 2491.9650 ou e-mail licitacaosaude@hotmail.com.

1.5 Caberá ao Pregoeiro responder às impugnações e pedidos de esclarecimento deduzidos pelos potenciais licitantes antes da realização da sessão, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados por qualquer das formas previstas no item 1.2 deste edital.

1.6 Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis da data fixada para a realização do pregão, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.

1.7 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a realização do pregão. 

1.8  As impugnações somente serão recebidas pessoalmente, no seguinte endereço: Praça Juiz Machado Junior – 19 - Centro, Vassouras, das 08 às 17 horas no Setor de Licitação.
1.9 A Secretaria Municipal de Saúde será o órgão gerenciador da presente Contratação, a quem caberá praticar todos os atos de controle e administração.

2- DO OBJETO E DO VALOR

2.1 O objeto do presente pregão é a aquisição de kit de insumos para manutenção de terapia com sistema de infusão contínua de insulina Accu-Chek Combo para atender mandado judicial.
2.2 O valor estimado para a presente licitação é de R$ 31.380,46 (trinta e um mil trezentos e oitenta reais e quarenta e seis centavos), conforme Planilha de Preços Máximos Aceitáveis constante do Anexo III.
3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 Os recursos necessários à obtenção dos objetos ora licitados correrão às contas da seguinte Reserva de Saldo:

Programa de Trabalho/Natureza da Despesa: 03.01.10300441.108000.3393.00.00.00 – Reserva de Saldo nº 02 – Material, bem ou serviço para distribuição.
4- TIPO DE LICITAÇÃO

4.1 O presente pregão rege-se pelo tipo menor preço por item.
5 – DO REAJUSTE

5.1 Os preços que vierem a ser pactuados por decorrência desta licitação serão fixos e irreajustáveis.

5.2 Inexiste a possibilidade de adoção pelas partes de qualquer espécie de atualização financeira.

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES
6.1. Somente poderão participar desta licitação os Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme instituído no inciso I do Art. 48 da Lei Complementar 123/06, que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pelo Município. Em virtude das alterações contidas na Lei Complementar 147/2014, e levando-se em consideração que o julgamento desta licitação será menor preço por item, a empresa deverá apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração de que se enquadra como microempresa, microempreendedor individual ou empresa de pequeno porte.

6.1.1 Entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do presente certame e usufruir das prerrogativas da Lei Complementar 123/06 aquelas definidas no Artigo 3º da referida Lei e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo 3º.

6.1.2 Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do presente certame e usufruir das prerrogativas da Lei Complementar 123/06 aqueles definidos na Lei Complementar 128/08.

6.1.3 Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão designadas respectivamente por MEI/ME/EPP.

6.1.4 O ME/EPP deverá entregar fora dos envelopes e no momento do credenciamento a declaração de enquadramento (ANEXO VIII) e no caso de Microempreendedor Individual apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br.
6.2. Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02.
6.3. Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela Administração Municipal direta ou indireta de Vassouras, nos termos do inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93;

6.4. Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública;

6.5. Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

6.6. Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

6.6.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.7. Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.
6.8. Não será admitida a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio.

6.9 Caso não compareçam MEI/ME/EPP interessadas nos itens e cotas reservadas, os itens serão declarados desertos, passando assim a disputa às empresas em geral (ampla concorrência).
7-
CREDENCIAMENTO

7.1 As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade (cópia autenticada ou mediante a apresentação da mesma em original para comprovação), ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, assinar Proposta de Preços Readequados, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.
7.1.1 No caso de Microempreendedor Individual apresentar o documento de identidade com foto e o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br.   

7.2 A documentação referida no item 7.1 poderá ser substituída pela Carta de Credenciamento também com firma reconhecida em Cartório (Anexo IV), a qual deverá ser apresentada juntamente com a cópia carteira de identidade do credenciado (cópia autenticada ou mediante a apresentação da mesma em original para comprovação), com o documento que comprove a representação legal do outorgante e também com o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo da empresa.
7.3 O ME/EPP deverá ENTREGAR FORA DOS ENVELOPES e no momento do credenciamento a declaração de enquadramento (ANEXO VIII) e no caso de Microempreendedor Individual apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br.

7.4 O licitante deverá entregar, juntamente com o CREDENCIAMENTO, mas de forma avulsa, SEM INSERI-LA EM QUALQUER DOS ENVELOPES, a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (Anexo V), nos termos do art. 4°, VII, da Lei n.° 10.520, de 17.07.2002 firmada pelo representante legal da empresa.

7.4-A Além dos documentos mencionados nos itens 7.3 e 7.4, os licitantes deverão apresentar FORA DE QUALQUER ENVELOPE declaração de idoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, na forma do Anexo VI.
7.5 A não apresentação das declarações previstas nos itens 7.3, 7.4 e 7.4-A implicará na desclassificação imediata do licitante.

7.6 Os documentos mencionados nos itens 7.1, 7.2, 7.3, 7.4 e 7.4-A deverão ser entregues ao Pregoeiro FORA DE QUALQUER ENVELOPE.
7.7 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvado ao Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

7.8 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

7.9 Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos mencionados nos itens 7.1 e 7.2. A ausência desta documentação implicará, de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor eventual recurso das decisões do Pregoeiro, ficando o licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.

8- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

8.1 No local, data e hora fixados no item 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 02 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS - 1 (uma) via

MUNICÍPIO DE VASSOURAS
PREGÃO PRESENCIAL N° 005/2020
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE

II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - 1 (uma) via

MUNICÍPIO DE VASSOURAS
PREGÃO PRESENCIAL N° 005/2020
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE

8.2 Uma vez entregues os envelopes, não serão admitidas desistências, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos.

8.3 Os documentos dos envelopes “A” - PROPOSTA DE PREÇOS e “B” DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

8.4 Os documentos do ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 01 (uma) via, conforme modelo idêntico constante do ANEXO I, a qual deverá ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico pelo licitante e devidamente rubricadas pelo representante legal ou por procurador com poderes expressos para representá-lo no pregão. 
8.4.1 O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos do Modelo de Declaração constante do ANEXO II, sob pena de desclassificação da proposta.

8.5 A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

8.6 Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

8.7 O Pregoeiro poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos.

8.8 O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no item 10.
9- PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 No local, dia e hora previstos no item 1.1 deste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com as declarações mencionadas na fase de credenciamento constantes no item 7 e seus subitens e com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. 

9.2 Após a fase de credenciamento dos licitantes, na forma do disposto no item 7, o Pregoeiro procederá a abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, com a consequente divulgação dos preços cotados pelos licitantes.

9.2-A Para efeito de classificação das propostas o Pregoeiro considerará o Menor Preço por item constante em cada proposta, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital, inclusive aqueles exigidos como pré-classificação; ou que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.
9.2-B Serão desclassificadas, também, as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital, aquelas apresentadas com rasuras, sem assinatura do representante legal da empresa e sem discriminação de marcas, aquelas com preço excessivo.
9.2-C Considerar-se-á preço excessivo a proposta com valor superior ao limite estabelecido no critério de aceitabilidade, constante do anexo III deste Edital;
9.3 Será proclamada, pelo Pregoeiro, a licitante que ofertar a Proposta de menor preço por item, para o objeto definido neste Edital e seus anexos, bem como os proponentes cujas propostas apresentem preços até 10% (dez por cento) superiores àquele ou, ainda, as 03 (três) melhores ofertas, conforme o disposto no inciso IX do artigo 4º da Lei Federal n° 10.520/2002.

9.4 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 9.3, o Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar dos licitantes com as três melhores propostas, além do licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. 

9.5 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes qualificados, na forma dos itens 9.3, 9.4, a apresentar os lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor.

9.6 O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo e de valor dos lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão. 

9.7 Só serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado.

9.8 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em primeiro lugar.

9.9 A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.

9.10 A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades previstas no item 15 do edital.

9.11 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes qualificados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

9.12 Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

9.13 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor.

9.14 Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação.

9.15 Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o Pregoeiro declarará o licitante vencedor.

9.16 Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que um licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ele adjudicado quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos.

9.17 O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido melhor preço aceitável, devendo esta negociação se dar em público e formalizada em ata.

9.18 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes, e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, bem como pelos licitantes presentes.

9.19 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias.
9.20 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.
10 – DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

O envelope B, contendo a documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira deverá conter:

10.1 – Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Cédula de identidade (autenticada ou mediante a apresentação da original para comprovação) e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;
10.2 – Para fins de comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.

d) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

e) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;
f) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

g) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, do domicílio ou sede do proponente ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal; 
h) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, de acordo com o art. 642-A, § 2º da CLT.
10.2.1 – Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

a) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº. 123/2006 deverão apresentar declaração na conformidade do ANEXO VIII de que ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no §4º do Art. 3º da referida Lei.

b) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar todos os documentos de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do Art. 43 da Lei Complementar 123/2006 e da Lei Complementar 155/2016.
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, será assegurado à Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada vencedora prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

d) A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste Edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação ou revogar a licitação.

e) As ME’s MEI’s e EPP’s deverão declarar que não estarão extrapolando os limites que as enquadram como ME, MEI ou EPP após a adjudicação dos itens constantes neste Edital. 

10.3 – Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Atestado(s) de comprovação de aptidão para desempenho de atividade ou fornecimento de bens compatível com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado apresentado em papel timbrado da empresa, em original ou cópia autenticada em cartório. 
10.4 – Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira:

a) Certidão(ões) negativa(s) de falências e concordatas expedida(s) pelo(s) distribuidor (es) de sua sede. Se o proponente não for sediado na Comarca de Vassouras, esta(s) deverá (ão) vir acompanhada(s) de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando o(s) distribuidor(es) que, na Comarca de sua sede, tenha(m) atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas; 

10.5 - Declaração do licitante (Anexo VII) de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

10.6 - O certificado de inscrição no registro cadastral de fornecedores do Município de Vassouras, poderá ser apresentado em substituição aos documentos previstos no artigo 27, incisos I e III da Lei nº 8.666/93.

10.7 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

11 – DOS RECURSOS

11.1 Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pelo pregoeiro, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. Os licitantes poderão interpor recurso no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões no mesmo prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.2 A não apresentação de razões escritas acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese das razões orais.

11.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

11.4 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5 Os recursos serão dirigidos o Pregoeiro. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o Pregoeiro encaminhará o recurso à Procuradoria-Geral do Município, com suas considerações, que ratificará ou não.

12- DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E NOTA DE EMPENHO
12.1 Uma vez feito o julgamento, com a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor e não sendo interposto recurso, caberá à Autoridade superior fazer a homologação do processo. Após esses atos, a Secretaria Municipal de Saúde encaminhará a Nota de Empenho ao adjudicatário, via e-mail.

12.2 Deixando o adjudicatário de cumprir com sua obrigações nos prazos fixados, poderá o Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, examinar e negociar as ofertas subsequentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

13- DA GARANTIA OFERECIDA PELO ADJUDICATÁRIO
13.1 A garantia de 12(doze) meses iniciará na data do recebimento definitivo dos itens e respeitará as normas da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

14 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle municipal, devidamente atestada pelos servidores designados para recebimento do objeto. 

14.2 O prazo de pagamento da nota fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos mencionados no subitem 14.1.

14.3 A Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

14.4 Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.

14.5 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Município, se for o caso, ou em instituição financeira designada pelo contratado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário.
14.6
No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

14.7 A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo servidor designado pelo recebimento do objeto.
14.8 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

14.9 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

14.10 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes.

15- DAS PENALIDADES

15.1
No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital, a Administração, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93, bem como, no que couber, as disposições contidas no Decreto Municipal 3.143/10, e em especial as seguintes sanções: 

a) advertência;

b) multa administrativa; 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com o município de Vassouras;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

15.2 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Vassouras, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, e das demais cominações legais. 

15.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 

15.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 

15.4 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item 15.1, serão impostas pelo Ordenador de Despesa.

15.4.1 A suspensão temporária da participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração Pública, previstos na alínea c, do item 15.1, serão impostos pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do Exmo. Sr. Prefeito. 

15.4.2 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 15.1, é de competência exclusiva do Exmo. Sr. Prefeito.

15.5 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 15.1: 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor Contratado, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor contratado ou do empenho. 

15.6 
A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, previstos na alínea c, do item 15.1: 

a) não poderão ser aplicados em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverão ser aplicados quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.  

15.7
A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 15.1, perdurará pelo tempo em que perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

15.7.1
A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

15.8
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor contratado, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contratado pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

15.9
Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 15.1, e no item 15.8, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

15.10
A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa da Contratação, garantido o contraditório e a ampla defesa.

15.11
A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

15.11.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a ampla defesa.

15.11.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

15.11.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 15.1, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 15.1.

15.11.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

15.12
A recusa injustificada do adjudicatário em cumprir com suas obrigações dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total contratado, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

15.13 As penalidades previstas no item 15.1 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário. 

15.13.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

15.14  As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela Comissão de Licitação no Cadastro de Fornecedores do Município.

16 – DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16.1 A contratação será efetivada através do recebimento da Nota de empenho, que substituirá o contrato, de acordo com o §4° e caput do art. 62, da Lei Federal n° 8.666/93

16.2 Após o julgamento e o decurso de prazo recursal, publicada a homologação e autorizada a contratação, a Nota de empenho será enviada ao licitante vencedor através de e-mail, sendo que a recusa no aceite por parte do adjudicatário implicará em sanções administrativas a serem aplicadas pelo Município, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

16.3 Os objetos deverão ser entregues de forma ÚNICA de acordo com as especificações constantes no Termo de Referencia Anexo X, embalados em perfeitas condições, no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde, situado à Rua Fernando Pedrosa Fernandes nº 20 lojas 01 e 02, Santa Amália, Vassouras, telefone (24) 2471-3309;
a) A entrega do objeto licitatório será única/imediata, deverá atender as especificações e qualidades informadas no Termo de Referencia (Anexo X), bem como atender as quantidades inseridas na Nota de Empenho.
b) A entrega deverá acontecer em até 20(vinte) dias corridos, a contar da data de recebimento da Nota de Empenho.
16.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa,  tampouco a ético-profissional.
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referencia e da proposta;
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório.
c) Caberá o servidor designado, realizar a conferência quantitativa e qualitativa dos materiais recebidos, procedendo à recusa no recebimento em caso de desatendimento das condições estabelecidas no Termo de Referencia (Anexo X) e na Nota de Empenho.
16.5 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução da entrega do objeto.

16.6 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução da entrega do objeto, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

16.7 Permanecendo a inadimplência total ou parcial a contratação será rescindida.  

16.8 Será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano. 

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

17.2 À critério do Pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

17.3 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de prévia defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.

17.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

17.6 No caso da sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

17.7 O Pregoeiro manterá em seu poder, até a formalização da contratação com o adjudicatário, os envelopes de habilitação fechados dos licitantes que não tiveram seus documentos analisados. Após, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes deverão ser notificados a retirar os envelopes de habilitação, no prazo de 60 dias. Se houver recusa expressa ou tácita do interessado, o Pregoeiro estará autorizada a inutilizá-los.

17.8 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.9 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio.

17.10 O foro da cidade de Vassouras é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

17.11 Acompanham este edital os seguintes anexos:

Anexo I – Modelo de Proposta;

Anexo II – Modelo de Declaração de Elaboração Independente De Proposta;
Anexo III – Critério de Aceitabilidade (preços máximos aceitáveis)

Anexo IV – Carta de Credenciamento;

Anexo V – Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação;

Anexo VI – Modelo de Declaração de Idoneidade;
Anexo VII – Modelo de Decl. De Atendimento ao disposto no 7.º, inc. XXXIII, da CF/88;

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa e Pequeno Porte;
Anexo IX – Modelo de Declaração de Recebimento e/ou Acesso à Documentação;

Anexo X – Termo de Referencia.
Vassouras, __ de _____________ de 2020.

Leonardo Pereira da Rocha
Secretário Municipal de Saúde
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
ANEXO I
MODELO DE PROPOSTA

À

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS
ATT: Sr. Pregoeiro
Prezado Senhor,


Atendendo a consulta formulada através do Pregão Presencial nº 005/2020, referente ao Processo Administrativo nº 563/2019 apresento-lhe a Proposta objetivando a aquisição de condições abaixo:

	Item
	 Descrição
	Quantidade
	Unidade 
	Valor 
Unitário 
(R$)
	Valor 
Total
(R$)
	Marca

	1
	FlexLink I Accu-Chek 10mm x 60 cm. Caixa com 10 peças.
	16
	Caixa
	
	
	

	2
	Set de cartucho plástico Accu-Chek de 3,15 ml. Caixa com 25 unidades. 
	7
	Caixa
	
	
	

	3
	Pacote de Serviços Accu-Chek Combo.
	04
	Pacote
	
	
	

	4
	Tiras de teste Accu-Chek Performa. 
	3000
	unidade
	
	
	

	5
	Lancetas Accu-Chek Fastclix
	3060
	unidade
	
	
	

	6
	Insuliana Aspartate (Novorapid) com 10 ml cada
	48
	frasco
	
	
	


1) Cotamos para os objetos em licitação os valores abaixo
2) O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias.
3) Informações Complementares:

a) Dados da Proponente:

I - Razão Social: ____________________________________________;

II - CNPJ: _____________________ Insc. Est.: ___________________;

III - Insc. Municipal: _________________________________________;

IV - Endereço: ______________________________________________;

V - Telefones: _______________________Fax: ___________________;

VI - E-Mail: ________________________________________________;

VII - Banco: ____________________; Agência/nº.: ________________;

VII - Conta-Corrente nº.: _____________________;

b) Dados do representante legal, conforme consta no contrato social ou procuração:

I - Nome: ______________________________________________;

II - Nacionalidade: ____________ Profissão: __________________;

III - Estado Civil: ______________ Identidade n°: _______________;

IV - Órgão Exp.: _____________ Data de Emissão: ___/___/_____; e

V - CPF: ____________________________________;

(local) _____________, ___ de ______________ de 2020.

__________________________________________

(Assinatura do representante legal)

Nome: ____________________________________

CPF: _____________________________________

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA


(Identificação do Processo Licitatório)

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), como representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), doravante denominado LICITANDO, para fins do disposto no item 8.4.1 do Edital (COMPLETAR COM A IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDSSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido da Prefeitura Municipal de Vassouras antes da abertura oficial das propostas.

_______________, em ____ de _______________ de 2020.

__________________________________________________________
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
ANEXO III

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 

(preços máximos aceitáveis)

	Item
	 Descrição
	Quantidade
	Unidade 
	Valor 
Unitário 
(R$)
	Valor 
Total
(R$)
	Marca

	1
	FlexLink I Accu-Chek 10mm x 60 cm. Caixa com 10 peças.
	16
	Caixa
	R$ 829,03
	R$ 13.264,48
	

	2
	Set de cartucho plástico Accu-Chek de 3,15 ml. Caixa com 25 unidades. 
	7
	Caixa
	R$ 573,46
	R$ 4.014,22
	

	3
	Pacote de Serviços Accu-Chek Combo.
	04
	Pacote
	R$ 230,63
	R$ 922,52
	

	4
	Tiras de teste Accu-Chek Performa.  Cx/ 50 und
	60
	Caixa
	R$ 124,55
	R$ 7.473,00
	

	5
	Lancetas Accu-Chek Fastclix cx / 204 und
	15
	Caixa
	R$ 118,88
	R$ 1.783,20
	

	6
	Insuliana Aspartate (Novorapid) com 10 ml cada
	48
	frasco
	R$ 81,73
	R$ 3.923,04
	


Valor total aceitável R$ 31.380,46 (trinta e um mil trezentos e oitenta reais e quarenta e seis centavos).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
ANEXO IV

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

A empresa ((((((((_____((((((_______(((((((, com sede na (((((((((((((((, C.N.P.J. n° ((((((((__((((((((, representada pelo(a) Sr.(a) ____________________((, pela presente CREDENCIA o(a)  Sr.(a) ________________________(, (______((__(((((((( (cargo) portador(a) do R.G. n° ((((((((______((((((( e C.P.F. n° _________(((((__(____(, a participar em todas as fases do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial n.º 005/2020 referente ao Processo Administrativo n.º 563/2019 instaurado por essa Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Vassouras. Na qualidade de representante legal da empresa acima referida, outorga-se ao (à) acima credenciado (a), dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

	Assinatura Representante Legal da Empresa

	Nome:
	____________________________________________

	R.G.:
	____________________________________________

	CPF.:
	____________________________________________

	Cargo:
	____________________________________________


PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa ((((((((_____((((((_______(((((((, com sede na (((((((((((((((, C.N.P.J. n° ((((((((__((((((((, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) __________________((, portador(a) da Carteira de Identidade nº ​​________________ e do CPF nº ____________________ participante da licitação modalidade Pregão Presencial  n.º 005/2020 referente ao Processo Administrativo n.º 563/2019 declara que atendeu a todas as exigências habilitatórias e que detém capacidades técnico-operacional (instalações, aparelhamento e pessoal) para fornecimento do(s) objeto(s) para o(s) qual(is) apresentamos proposta.



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(local) ____________, __ de __________ de 2020.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A empresa ((((((((_____((((((_______(((((((, com sede na (((((((((((((((, C.N.P.J. n° ((((((((__((((((((, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) __________________((, portador(a) da Carteira de Identidade nº ​​________________ e do CPF nº ____________________ Declara para fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial n.º 005/2020 referente ao Processo Administrativo n.º 563/2019 instaurado por esta Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Vassouras, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(local) ____________, em __ de __________ de 2020.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO

DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A empresa ((((((((_____((((((_______(((((((, com sede na (((((((((((((((, C.N.P.J. n° ((((((((__((((((((, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) __________________((, portador(a) da Carteira de Identidade nº ​​________________ e do CPF nº ____________________ participante da licitação modalidade Pregão Presencial n.º 005/2020 referente ao Processo Administrativo n.º 563/2019 declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma e sob as penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(local) ____________, em __ de __________ de 2020.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE

____________________________________, com sede na ________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, vem, por intermédio do representante legal o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da carteira de Identidade n _______ e do CPF/MF n __________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é ___________________(MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n 123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 48 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....................................... . .
(local e data)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(representante legal)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU

ACESSO À DOCUMENTAÇÃO

Recebi da Comissão Permanente de Licitação do Município de Vassouras o Pregão Presencial nº 005/2020, que objetiva AQUISIÇÃO DE KIT DE INSUMOS PARA MANUTENÇÃO DE TERAPIA COM SISTEMA DE INFUSÃO CONTÍNUA DE INSULINA ACCU-CHEK COMBO, PARA ATENDER MANDADO JUDICIAL de acordo com as especificações constantes do Anexo X, que será realizada no dia ___ de ______________ de 2020.
Assinatura:  _________________________________

Nome / Representante:  ________________________

CPF:  ______________________________________

Tel.: _______________________________________

Fax:_______________________________________

e-mail:______________________________________

Celular: ____________________________________

Empresa:  ___________________________________

Endereço da Empresa:_________________________

CNPJ:  _____________________________________ 

Inscrição Estadual:___________________________

Obs: Todos os dados acima são obrigatórios o seu preenchimento.

 (local) ____________, em __ de __________ de 2020.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2020
ANEXO X

TERMO DE REFERÊNCIA

1. INTRODUÇÃO
O presente TERMO DE REFERÊNCIA encontra-se elaborado em acordo com as disposições contidas no artigo 15, inciso II, parágrafo 7º, inciso I e II da Lei Federal nº 8.666/93, visa estabelecer os requisitos básicos para nortear a aquisição de kit de insumos para manutenção de terapia com sistema de infusão contínua de insulina Accu-Chek Combo, para atender mandado judicial, no ano calendário de 2020, administrado pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Vassouras/RJ, através de procedimento licitatório de aquisição anual, seguindo o critério de menor preço por item.
2. OBJETO:
Aquisição de kit de insumos para manutenção de terapia com sistema de infusão contínua de insulina Accu-Chek Combo, para atender mandado judicial, no ano calendário de 2020.
3. JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO
A futura aquisição será destinada a cumprir demanda judicial e a atender a necessidade do munícipe, sob amparo da Lei nº 8.666/96, da Constituição Federal/88, art. 6º; 30º inciso VII e art. 196 e demais normas legais relativas à assistência à saúde. Para isso, deverá respeitar as descrições do objeto licitatório inseridas neste Edital.

4. JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES

A aquisição dos medicamentos e materiais especificados foi baseada no consumo do munícipe no ano de 2019.
5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
De forma a permitir aos licitantes formular suas propostas, a descrição, a especificação, a quantidade dos medicamentos e materiais e cumprir a ordem judicial.
	1
	FlexLink I Accu-Chek 10mm x 60 cm. Caixa com 10 peças.
	16
	Caixa

	2
	Set de cartucho plástico Accu-Chek de 3,15 ml. Caixa com 25 unidades. 
	7
	Caixa

	3
	Pacote de Serviços Accu-Chek Combo.
	04
	Pacote

	4
	Tiras de teste Accu-Chek Performa.  Cx/ 50 und
	60
	Caixa

	5
	Lancetas Accu-Chek Fastclix cx / 204 und
	15
	Caixa

	6
	Insuliana Aspartate (Novorapid) com 10 ml cada
	48
	frasco


6. DA ENTREGA DO OBJETO:
A ENTREGA DO OBJETO LICITADO DEVERÁ SER:

a)  Deverá ser efetuado “em uma única parcela”, com o prazo de entrega no máximo em 20 dias, contados a partir do recebimento da nota de Empenho.
b) Os objetos especificados, deverão ser entregues no: 
Almoxarifado Central da Secretaria de Saúde.

Rua Fernando Pedrosa Fernandes, 19 Lojas 01 e 02, Santa Amália, Vassouras/RJ, 

De: Segunda à Sexta Feira – Das 08:00 as 16:00h.

c)  A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa avaliação nos processos de recebimentos do objeto. Havendo desacordo com as especificações constantes deste objeto, ficam sujeitos à aplicação de penalidades previstas neste Termo e demais sanções cabíveis. 
d) O Objeto deverá ser entregue de acordo com padrões de qualidade, acondicionamento, manuseio e transporte respeitando às quantidades solicitadas e observadas às regras específicas fixadas no presente Termo e Edital, bem como as Boas práticas exigidas pela ANVISA e do INMETRO.
e)  A entrega do objeto deverá ser acompanhada de nota fiscal em três vias, cópia do empenho, laudo do controle de qualidade do produto, discriminação do objeto contratado de acordo com empenho e os dados bancários para pagamento: BANCO/AGÊNCIA/CONTA CORRENTE.
f) Na eventualidade de se verificarem desacordo na entrega do objeto com o empenho a empresa deverá corrigir no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
g) Não serão aceitos medicamentos e materiais com validade inferior a 1 (um) ano na data da entrega.
7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
7.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa,  tampouco a ético-profissional.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referencia e da proposta;

c) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório.

d) Caberá o servidor designado, realizar a conferência quantitativa e qualitativa dos materiais recebidos, procedendo à recusa no recebimento em caso de desatendimento das condições estabelecidas neste Termo e na Nota de Empenho.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A contratada obriga-se a:

a)  Efetuar a entrega do objeto licitado em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, em estrita observância às especificações deste termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

b) Entregar o objeto licitado com bulas  e manual em português, quando for o caso.

c)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (lei nº 8.078/90), implicando na obrigação de, a critério de Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas, o prazo máximo de 05 (cinco) dias, o objeto com avarias ou defeitos.

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria municipal de Saúde, inerentes ao objeto da presente licitação.

e)  Comunicar a Secretaria Municipal de Saúde, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, quaisquer motivo que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comparação.

f) Manter-se durante toda a execução da entrega do objeto em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, tampouco mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, tampouco subcontratar quaisquer das prestações e que se está obrigada, exceto nas condições autorizadas no termo de referência.

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia ou quaisquer outro que indicam ou venham a incidir na execução do objeto.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
A contratante obriga-se a:

a)  Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário.

b) Verificar, minuciosamente, no prazo fixado a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos.

c)  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de servidor designado para tanto (fiscalizador).

d) Efetuar o pagamento no prazo e condições previstas no edital.
10. MEDIDAS ACAUTELADORAS:
Visando prevenir a concorrência de dano de difícil ou impossível reparação, em caso de risco iminente, a Administração adotará como medida acauteladora, a retenção do pagamento até que cesse o risco iminente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
11. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO:

 A fiscalização da execução da entrega do objeto será á cargo do Coordenador de Almoxarifado Central da Secretária Municipal de Saúde Sr. Josimar Barbosa Souza, matricula nº 110187-0.
12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
Independentemente da forma de contratação do presente objeto, em caso de transgressão das contidas neste termo de referência, ou que venha a ser praticada pela contratada em desfavor do Município, estará a parte contratada sujeita às sanções administrativas contidas na Lei nº 8.666/93.

13.  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os Medicamentos listados que constarem na relação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), por motivo de Interdição, interdição cautelar ou falsificados, NÃO SERÃO ACEITOS.
Os itens listados que não possuírem selo do Inmetro, ou estiverem interditados, ou forem falsificados, NÃO SERÃO ACEITOS.

Os Medicamentos deverão apresentar, cópia do registro na ANVISA e Certificado de Boas Práticas fornecido pela ANVISA.

O Laboratório deverá informar o LOTE do medicamento fornecido ao distribuidor.
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